
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.481 - RS (2013/0108503-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : AMADOR NUNES VENÂNCIO E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI 
INTERES. : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. RESTITUIÇÃO DE VALORES INDEVIDAMENTE 
COBRADOS. INTERESSE JURÍDICO DA AGÊNCIA REGULADORA. 
AUSÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. 
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
a ANEEL não possui interesse jurídico nas demandas em que se discute 
restituição de valores indevidamente cobrados dos usuários do serviço de 
fornecimento de energia elétrica. Por conseguinte, deve-se declarar a 
competência da Justiça Estadual.
III -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves 

e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal 

convocada do TRF 4ª Região). 

Brasília (DF), 12 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.481 - RS (2013/0108503-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : AMADOR NUNES VENÂNCIO E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI 
INTERES. : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

violação ao art. 535 do Código de Processo Civil e na Súmula n. 83 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, violação do art. 50 do CPC, 

em face do interesse jurídico da ora Recorrente na lide, na qualidade de 

assistente da empresa ré.

Por fim, requer o provimento do presente Agravo Regimental, a 

fim de que seja reformada a decisão impugnada e provido o Recurso 

Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 

Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.481 - RS (2013/0108503-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : AMADOR NUNES VENÂNCIO E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI 
INTERES. : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão agravada 

proferida nos seguintes termos (fls. 154/157e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela AGÊNCIA 
NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, com fulcro 
no art. 105, III, a da Constituição da República, contra acórdão 
prolatado pela 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, unanimidade, no julgamento do Agravo Regimental, 
cuja ementa transcrevo (fl. 81e):

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. TARIFA 
DE ENERGIA ELÉTRICA. LEGITIMIDADE DA 
CONCESSIONÁRIA ARA FIGURAR NO POLO 
PASSIVO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. SÚMULA 83/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ.
Agravo a que se nega provimento.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 102e).
Extrai-se das razões recursais a seguinte pretensão (fls. 
106/123e):

1)  (...) requer seja conhecido e provido o 
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presente Recurso Especial, a fim de que seja 
reformado o acórdão recorrido, afastando a 
contrariedade aos dispositivos infraconstitucionais 
supramencionados, reformando, assim, o acórdão, 
recorrido para reconhecer o interesse jurídico da 
ANEEL para figurar no polo passivo, bem como a 
consequente competência da Justiça Federal para 
processar e julgar a presente lide.

Sem contrarrazões, não obstante a respectiva intimação (fls. 
143e), o recurso foi admitido (fls. 144/145e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 
respectivo Tribunal.
Consoante prevê o art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, 
o cabimento de embargos de declaração é restrito às 
hipóteses de correção de omissão, obscuridade ou 
contradição no julgado embargado. A jurisprudência desta 
Corte admite-os, ainda, para a correção de erro material.
Na hipótese, constato a ausência de omissão acerca de 
questão essencial ao deslinde da controvérsia e 
oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a 
cassação do acórdão integrativo.
Com efeito, depreende-se da leitura do acórdão impugnado 
que o Tribunal de origem dirimiu as questões apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese.
Firmou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
segundo o qual o recurso especial, interposto pela alínea a e/ou 
pela alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da 
República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a 
teor da Súmula 83/STJ, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance do referido entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
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Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento pacificado nesta Corte no sentido de que a 
ANEEL não possui interesse jurídico nas demandas em que 
se discute restituição de valores indevidamente cobrados aos 
usuários do serviço de fornecimento de energia elétrica . Por 
conseguinte deve-se declarar como competente a Justiça 
Estadual para tais postulações, conforme julgados assim 
ementados:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. DISCUSSÃO 
SOBRE O VALOR DA TARIFA. 
ILEGITIMIDADE DA ANEEL.
1. Segundo jurisprudência consolidada desta 
Corte, nas ações de repetição de indébito 
ajuizadas em face de suposto equívoco na 
cobrança da tarifa, discute-se a relação jurídica 
estabelecida entre a empresa concessionária de 
serviço público e o consumidor, de modo que a 
agência reguladora não detém interesse jurídico 
apto a justificar sua intervenção na lide como 
assistente simples.
2. Agravo regimental a que se nega provimento 
(AgRg no AREsp 436.756/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
05/11/2014).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA. 
MAJORAÇÃO INDEVIDA. REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. AGÊNCIA NACIONAL DE 
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL. 
ILEGITIMIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
JURÍDICO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
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1. A jurisprudência desta Corte Superior é no 
sentido de que a ANEEL não possui legitimidade 
nas ações em que se discute a restituição de 
indébito decorrente da majoração ilegal das 
tarifas de energia elétrica. Incidência da Súmula 
83/STJ.
2. Agravo regimental não provido 
(AgRg no REsp 1381333/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 31/03/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intime-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0108503-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.381.481 / RS

Números Origem:  00106876720124040000  106876720124040000  3694420124047107

EM MESA JULGADO: 12/05/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : AMADOR NUNES VENÂNCIO E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI
INTERES. : RIO GRANDE ENERGIA S/A
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : AMADOR NUNES VENÂNCIO E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI
INTERES. : RIO GRANDE ENERGIA S/A
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região).
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